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RESUMO: Este estudo explora a relação entre política pública e política educacional, com foco 
na eficácia dessas políticas no contexto educacional brasileiro. A problematização central do 

estudo levanta a seguinte questão: como garantir que as políticas educacionais atendam 

efetivamente às demandas sociais e contribuam para a formação de uma sociedade mais 
equitativa e inclusiva? O objetivo geral é analisar como as políticas públicas, no campo da 

educação, têm contribuído para a melhoria da qualidade do ensino no país. Utiliza-se uma 
abordagem exploratória qualitativa, o estudo baseia-se em pesquisas bibliográficas para 

identificar e discutir os principais desafios e avanços na implementação dessas políticas, com 

atenção especial às questões de equidade, inclusão e qualidade educacional. 

Palavras-chave: Políticas públicas. Política educacional. Equidade. Inclusão. Qualidade da 
educação. 

ABSTRACT: This study explores the relationship between public policy and educational 
policy, focusing on the effectiveness of these policies within the Brazilian educational context. 
The central problem statement of the study raises the following question: how can educational 
policies be ensured to effectively meet social demands and contribute to the formation of a 
more equitable and inclusive society? The general objective is to analyze how public policies, 
in the field of education, have contributed to improving the quality of teaching in the country. 
Using a qualitative exploratory approach, the study is based on bibliographic research to 
identify and discuss the main challenges and advances in the implementation of these policies, 
with special attention to issues of equity, inclusion, and educational quality. 

Keywords: Public Policies. Educational policy. Equity. Inclusion. Quality of education. 

1. INTRODUÇÃO 

A política pública é um conjunto de diretrizes e ações implementadas pelo governo para 

atender às necessidades da sociedade. Com o objetivo de promover o bem-estar e o 

desenvolvimento socioeconômico. No campo educacional, as políticas públicas têm o objetivo 

de garantir o acesso universal à educação. Para se promover a qualidade do ensino é preciso 

investir na formação de professores, na distribuição de recursos e na criação de programas 

voltados para a inclusão social e para a melhoria das práticas pedagógicas.  

 
1 Mestre em Ciências da Educação – ORCID 0009-0003-5046-4276. 
2 Mestrando em Educação- ORCID 0009-0000-7997-9618. 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 12, n. 1, jan. 2026. 
ISSN: 2675-3375    

 

2 

Essas políticas são moldadas por fatores políticos, econômicos e culturais que refletem 

as demandas da sociedade e influenciam diretamente o futuro do país. A educação, uma das 

principais ferramentas para a transformação social, é um direito fundamental que está no centro 

das políticas públicas de muitos países. Sendo considerada uma prioridade em agendas nacionais 

e internacionais, especialmente, diante dos desafios impostos pela globalização e pelas novas 

tecnologias. 

No Brasil, a política educacional é parte integrante das políticas públicas e tem 

enfrentado inúmeros desafios ao longo das últimas décadas. Questões como:  a desigualdade no 

acesso à educação; a evasão escolar; a precariedade da infraestrutura educacional; e a falta de 

formação continuada dos docentes são exemplos dos obstáculos que ainda precisam ser 

superados. As políticas educacionais visam estabelecer diretrizes que orientam a prática 

pedagógica nas escolas, definindo currículos, métodos de avaliação e metas de desempenho. No 

entanto, muitas políticas enfrentam dificuldades em sua implementação, seja por falta de 

recursos ou por falhas na gestão educacional. Diante desse cenário, como podemos garantir que 

as políticas educacionais atendam, de maneira eficaz, às demandas sociais para assim contribuir 

com a formação de uma sociedade mais equitativa e inclusiva? 

A hipótese deste estudo é que a efetividade das políticas educacionais depende da sua 

formulação e da capacidade de gestão das escolas e dos órgãos responsáveis pela sua 

implementação. Além disso, o engajamento da comunidade escolar e a formação adequada dos 

professores são fatores essenciais para o sucesso dessas políticas. A descentralização das decisões 

educacionais, aliada a uma gestão participativa e democrática pode ser um caminho para 

garantir que as políticas sejam aplicadas de maneira mais eficaz e atendam às especificidades de 

cada região e contexto. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a eficácia das políticas públicas no campo 

educacional e sua contribuição para a melhoria da qualidade da educação no Brasil. Pretende-se: 

identificar os principais desafios enfrentados na implementação das políticas educacionais no 

país; investigar o impacto dessas políticas nas escolas públicas de regiões com baixos índices de 

desenvolvimento educacional e propor soluções para melhorar a gestão e a aplicação das 

políticas educacionais, com foco na formação de professores e na participação da comunidade 

escolar. 

Justifica-se este estudo pela importância de entender os mecanismos que influenciam o 

sucesso ou o fracasso das políticas educacionais e pela necessidade de propor melhorias que 

contribuam para o desenvolvimento de uma educação mais inclusiva e de qualidade. 
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Compreender esses aspectos é fundamental para garantir que as políticas públicas no campo da 

educação sejam capazes de transformar a realidade das escolas e oferecer a todos os estudantes 

oportunidades justas e equitativas de aprendizagem, contribuindo assim para o 

desenvolvimento social e econômico do país. Este estudo de caráter exploratório e qualitativo 

tem como base a pesquisa bibliográfica. As seguintes bases de dados online que foram acessadas; 

SCIELO, GOOGLE SCHOLAR e BASE, disponíveis e publicados de 2019 a 2023.  

Este estudo está organizado em três partes principais. O Capítulo 1 apresenta a 

introdução, na qual são expostos o tema, os objetivos e a relevância da pesquisa. O Capítulo 2, 

destinado ao desenvolvimento, aborda os desafios na implementação das políticas educacionais 

no Brasil. 

O subcapítulo 2.1, que analisa o impacto das políticas educacionais nas escolas públicas 

de regiões com baixos índices de desenvolvimento educacional, e o subcapítulo 2.2, que discute 

propostas para a melhoria da gestão e aplicação das políticas educacionais, com foco na formação 

docente e na participação da comunidade escolar. Por fim, a conclusão retoma os principais 

resultados e reflexões, destacando contribuições e possíveis caminhos para o fortalecimento das 

políticas públicas educacionais no país. 

2. Desafios na implementação das políticas educacionais no Brasil 

A implementação das políticas educacionais no Brasil enfrenta diversos desafios que 

afetam diretamente a qualidade do ensino e a equidade no acesso à educação. Um dos principais 

problemas é a disparidade entre as regiões do país, que refletem não apenas as diferenças 

econômicas e sociais, mas também as falhas na gestão pública e a falta de recursos adequados. 

Como apontam Menezes e Costa (2021), as regiões mais carentes do Brasil, especialmente o 

Norte e o Nordeste, apresentam dificuldades estruturais que prejudicam a aplicação efetiva das 

políticas educacionais, como a precariedade das escolas e a falta de professores capacitados. 

Essas desigualdades regionais criam um cenário de exclusão educacional, em que muitos alunos, 

apesar de terem acesso à escola, não encontram as condições necessárias para um aprendizado 

efetivo. 

Além disso, a implementação das políticas educacionais esbarra em questões de gestão. 

Muitas vezes, as diretrizes estabelecidas a nível federal não são adequadamente adaptadas às 

realidades locais. Isso se deve, em grande parte, à centralização das decisões, que não considera 

as especificidades de cada comunidade escolar. De acordo com Santos e Freire (2019), a falta de 

uma gestão escolar participativa é um dos maiores obstáculos para a efetividade das políticas 
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públicas. A gestão participativa, que inclui a comunidade escolar, pais e alunos no processo 

decisório, poderia permitir uma aplicação mais adequada das políticas às necessidades locais, 

mas ainda enfrenta resistências tanto no nível burocrático quanto cultural. Dessa forma, as 

escolas, especialmente nas regiões mais vulneráveis, ficam à mercê de decisões que nem sempre 

refletem suas realidades. 

Outro grande desafio diz respeito à formação dos professores. A qualidade do ensino 

depende diretamente da qualificação dos docentes e, nesse sentido, as políticas educacionais 

deveriam dar maior ênfase à formação continuada dos profissionais da educação. No entanto, 

como observam Pereira e Martins (2022), a formação continuada ainda é tratada de forma 

secundária em muitas políticas públicas, resultando em professores com formação insuficiente 

para lidar com as demandas pedagógicas e sociais contemporâneas que ultrapassam as portas 

das escolas.  

Isso é particularmente preocupante, quando se considera o aumento da diversidade nas 

salas de aula, com estudantes de diferentes contextos sociais, culturais e econômicos. A falta de 

formação adequada dificulta a implementação de práticas pedagógicas inclusivas e inovadoras, 

que são fundamentais para a melhoria da qualidade da educação no Brasil. 

A gestão dos recursos também se apresenta como um fator limitante na implementação 

das políticas educacionais. Embora o governo federal estabeleça metas e diretrizes por meio de 

programas como o Plano Nacional de Educação (PNE), há uma discrepância significativa entre 

as intenções das políticas e os recursos disponíveis para colocá-las em prática. Gomes e Silva 

(2021) destacam que a insuficiência de recursos financeiros afeta tanto a infraestrutura escolar 

quanto o desenvolvimento de programas pedagógicos de qualidade. Escolas em áreas mais 

pobres, por exemplo, muitas vezes operam com estruturas físicas inadequadas, sem materiais 

didáticos suficientes e com profissionais sobrecarregados. Esses fatores contribuem para a 

perpetuação das desigualdades educacionais no país, evidenciando que a simples formulação de 

políticas não é suficiente sem um suporte financeiro robusto. 

Além disso, outro aspecto relevante para a implementação das políticas educacionais é a 

própria continuidade dessas políticas ao longo do tempo. No Brasil, é comum que as mudanças 

de governo resultem em alterações significativas nas diretrizes educacionais, muitas vezes 

interrompendo projetos em andamento ou mudando drasticamente as prioridades. Andrade e 

Vieira (2020) comentam que a falta de continuidade das políticas públicas é um dos maiores 

problemas enfrentados pela educação no país. Projetos que necessitam de longos períodos para 

maturar e gerar resultados concretos são frequentemente abandonados ou substituídos por 
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novas iniciativas, o que compromete a estabilidade e o progresso do sistema educacional como 

um todo. Essa volatilidade política afeta não apenas as escolas, mas também a confiança da 

sociedade no sistema de ensino, criando um ciclo de incertezas que prejudica os alunos. 

A integração de novas tecnologias no ensino também tem se mostrado um desafio 

importante. Embora as políticas educacionais atuais promovam o uso de tecnologias digitais 

como ferramentas pedagógicas, muitas escolas não dispõem da infraestrutura necessária para 

implementar essas iniciativas. Lima e Oliveira (2023) destacam que enquanto algumas escolas 

em centros urbanos conseguem integrar as tecnologias de forma eficaz, muitas instituições em 

áreas rurais ou menos favorecidas não têm acesso nem a uma conexão de internet estável. 

 Essa desigualdade tecnológica reflete diretamente nas oportunidades de aprendizagem 

dos alunos e acentua as já existentes disparidades educacionais no país. Além disso, mesmo 

quando há acesso à tecnologia, muitos professores não possuem formação específica para 

utilizar essas ferramentas de forma pedagógica, o que leva a uma subutilização dos recursos 

disponíveis. 

Diante de todos esses desafios, é evidente que a implementação de políticas educacionais 

no Brasil requer uma abordagem mais integrada, que leve em consideração as peculiaridades 

regionais, as necessidades dos professores e a participação ativa da comunidade escolar. Para 

que essas políticas sejam eficazes, é necessário que haja uma articulação entre diferentes níveis 

de governo, além de um compromisso a longo prazo com o financiamento adequado e a 

formação continuada dos profissionais envolvidos. 

2.1 Impacto das políticas educacionais nas escolas públicas de regiões com baixos índices de 
desenvolvimento educacional 

O impacto das políticas educacionais nas escolas públicas de regiões com baixos índices 

de desenvolvimento educacional é um tema central no debate sobre a eficácia e a equidade do 

sistema de ensino brasileiro. Essas regiões, especialmente no Norte e Nordeste do país, 

apresentam desafios estruturais profundos que afetam diretamente a capacidade de 

implementação das políticas públicas. A precariedade da infraestrutura escolar, a escassez de 

recursos e a falta de profissionais qualificados são problemas que se manifestam de forma mais 

aguda nessas áreas. 

 Segundo Menezes e Costa (2021), a desigualdade regional no Brasil reflete diretamente 

nas condições educacionais, o que forma um abismo entre as escolas de regiões mais 

desenvolvidas e aquelas situadas em áreas de vulnerabilidade social e econômica. Esse cenário, 
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longe de ser um reflexo exclusivo de problemas locais, aponta para falhas nas políticas públicas 

que não conseguem atender de maneira justa as necessidades de todo o território nacional. 

A implementação de políticas educacionais, como o PNE, tem buscado enfrentar esses 

desafios, mas seus efeitos são limitados quando analisados em regiões com baixos índices de 

desenvolvimento educacional. Um dos principais problemas observados é a dificuldade de 

adaptar as diretrizes nacionais às especificidades locais. As escolas dessas regiões, em muitos 

casos, não dispõem de estrutura mínima para realizar as ações previstas nas políticas 

educacionais.  

Gomes e Silva (2021) destacam que a infraestrutura deficiente, com as escolas sem 

saneamento básico adequado, a falta de salas de aula, a ausência de bibliotecas e laboratórios, 

torna impossível a implementação de uma educação de qualidade, conforme previsto nas 

políticas públicas. Esses problemas estruturais, agravados pela falta de recursos, comprometem 

a realização de qualquer política educacional que vise melhorar a qualidade do ensino. 

Além disso, a formação dos professores é um fator determinante que afeta o as políticas 

educacionais nessas regiões. A falta de professores qualificados, associada à ausência de 

programas de formação continuada, limita a capacidade de aplicação de práticas pedagógicas 

inovadoras e inclusivas, que são essenciais para melhorar o desempenho escolar em áreas de 

vulnerabilidade. Pereira e Martins (2022) observam que, nas regiões mais carentes, muitos 

docentes enfrentam a precariedade em seu dia–a–dia, lecionando em condições adversas, com 

turmas superlotadas e sem acesso a materiais didáticos apropriados.  

Nesse contexto, as políticas que preveem a utilização de tecnologias e metodologias 

ativas de ensino são de difícil aplicação, visto que os profissionais não são devidamente 

preparados para lidar com essas ferramentas. A falta de formação adequada é um dos maiores 

entraves para a efetividade das políticas educacionais, particularmente em regiões com baixos 

índices de desenvolvimento educacional. 

Outro aspecto relevante é a gestão escolar nas regiões de baixa renda, que muitas vezes 

carece de recursos e autonomia para adaptar as políticas educacionais à realidade local. Santos e 

Freire (2019) argumentam que a gestão participativa, que envolve a comunidade escolar na 

tomada de decisões democraticamente, é uma das chaves para a efetividade das políticas 

públicas em contextos de vulnerabilidade. No entanto, a realidade de muitas escolas nessas 

regiões é marcada por uma gestão centralizada, que não considera as particularidades locais, o 

que resulta em uma implementação ineficaz das políticas.  
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A falta de envolvimento da comunidade, associada à precariedade administrativa, 

impede que as políticas educacionais sejam ajustadas às necessidades específicas de cada escola, 

o que cria um distanciamento entre o que é planejado e o que é de fato realizado no chão da 

escola. 

As políticas de inclusão, por exemplo, que visam garantir o acesso à educação para todos, 

também enfrentam grandes desafios nas regiões menos favorecidas. Apesar dos avanços nos 

marcos legais e na formulação de políticas públicas voltadas à inclusão, como a Lei Brasileira de 

Inclusão, a prática nas escolas dessas regiões ainda está longe de ser ideal. Segundo Silva e 

Oliveira (2020), a inclusão escolar é muitas vezes inviabilizada pela falta de infraestrutura 

adequada e pela ausência de profissionais especializados.  

Alunos com deficiências encontram barreiras físicas e pedagógicas que dificultam seu 

processo de aprendizagem, e as escolas, por sua vez, não recebem o suporte necessário para 

garantir a efetividade dessas políticas. Dessa forma, o impacto das políticas educacionais nos 

territórios com baixos índices de desenvolvimento educacional é limitado não apenas pela falta 

de recursos, mas também pela ausência de uma visão sistêmica que considere as especificidades 

de cada contexto. 

A questão da permanência escolar também é um reflexo direto do impacto das políticas 

educacionais nessas regiões. A evasão escolar continua sendo um dos principais desafios 

enfrentados pelas escolas públicas localizadas em áreas de baixa renda. Fatores como a 

necessidade de trabalho precoce, a falta de perspectiva em relação à educação e a baixa qualidade 

do ensino contribuem para que muitos alunos abandonem a escola antes de concluir a educação 

básica. Lima e Oliveira (2023) apontam que, embora as políticas educacionais prevejam 

programas de combate à evasão, como a Bolsa Família e outros incentivos financeiros, a falta 

de acompanhamento e de estratégias pedagógicas eficazes faz com que esses programas tenham 

resultados limitados em muitas regiões. A evasão escolar, além de representar um desperdício 

de recursos, agrava as desigualdades sociais, perpetuando o ciclo de pobreza nessas áreas. 

Desta forma, o impacto das políticas educacionais nas escolas públicas de regiões com 

baixos índices de desenvolvimento educacional é profundamente influenciado pelas condições 

socioeconômicas e pela gestão inadequada dos recursos. Apesar das iniciativas políticas voltadas 

à redução das desigualdades, como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica (FUNDEB), que visa redistribuir recursos entre as regiões, os desafios permanecem. 

Como observam Andrade e Vieira (2020), a simples redistribuição de recursos não é suficiente 

para resolver os problemas estruturais e pedagógicos enfrentados por essas escolas. 
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 É necessário um esforço coordenado entre governo, comunidade escolar e sociedade civil 

para garantir que as políticas educacionais sejam não apenas formuladas, mas efetivamente 

implementadas, levando em consideração as especificidades de cada região e proporcionando as 

condições necessárias para que todos os alunos possam ter acesso a uma educação de qualidade. 

2.2 Propostas para melhoria na gestão e aplicação das políticas educacionais: formação de 
professores e participação da comunidade escolar 

As propostas para a melhoria na gestão e aplicação das políticas educacionais no Brasil 

envolvem diretamente dois fatores essenciais: a formação de professores e a participação da 

comunidade escolar. Estes dois elementos, quando trabalhados de forma integrada, podem 

transformar significativamente a qualidade da educação nas escolas públicas, especialmente em 

contextos de vulnerabilidade. A gestão educacional precisa ser compreendida como um processo 

participativo, em que a comunidade escolar que inclui pais, alunos, professores e gestores, tenha 

voz ativa na construção e implementação das políticas educacionais. Nesse sentido, a formação 

continuada dos professores surge como um pilar central para garantir a eficácia dessas políticas, 

uma vez que os docentes são os responsáveis por traduzir as diretrizes em práticas pedagógicas 

concretas. 

A formação de professores no Brasil, apesar dos avanços, ainda enfrenta desafios 

consideráveis. Muitas vezes, os programas de capacitação oferecidos aos docentes não estão 

alinhados às demandas reais das salas de aula. Segundo Pereira e Martins (2022), é comum que 

os professores, principalmente nas regiões mais pobres, tenham acesso limitado a cursos de 

formação continuada que abordem metodologias inovadoras e inclusivas. Essa lacuna impacta 

diretamente a capacidade dos docentes em aplicar as políticas educacionais, uma vez que muitos 

não possuem as ferramentas teóricas e práticas necessárias para enfrentar os desafios 

contemporâneos da educação. Para melhorar esse cenário, é fundamental que as políticas 

públicas direcionadas à formação de professores sejam reformuladas, promovendo não apenas 

cursos pontuais, mas programas de formação contínua e sistemática, que ofereçam suporte ao 

longo de toda a carreira docente. 

Além disso, as políticas educacionais precisam fomentar a formação de professores para 

o uso das novas tecnologias em sala de aula, uma vez que o cenário educacional global está cada 

vez mais digitalizado. Gomes e Silva (2021) argumentam que o uso de tecnologias digitais tem 

o potencial de ampliar as oportunidades de aprendizagem, especialmente em regiões onde o 

acesso a recursos educacionais tradicionais é limitado. No entanto, muitos professores ainda 
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não se sentem preparados para integrar essas ferramentas ao seu cotidiano pedagógico. Portanto, 

uma proposta eficaz seria incluir nas políticas educacionais programas de formação tecnológica, 

que preparem os docentes para utilizar essas ferramentas de forma crítica e criativa, adaptando-

as às diferentes realidades educacionais. Isso contribuiria para a inclusão digital e para a 

melhoria da qualidade do ensino, alinhando o Brasil às tendências globais da educação. 

Outro aspecto importante é a formação dos professores para lidar com a diversidade nas 

salas de aula. As políticas educacionais no Brasil têm promovido a inclusão de alunos com 

deficiência e de diferentes contextos culturais e socioeconômicos, mas a formação dos docentes 

para lidar com essa diversidade ainda é insuficiente. Silva e Oliveira (2020) ressaltam que 

muitos professores não se sentem preparados para trabalhar com alunos que possuem 

necessidades educacionais especiais, o que compromete a efetividade das políticas de inclusão. 

Nesse sentido, uma proposta essencial seria incluir na formação continuada dos professores 

conteúdos que abordem a educação inclusiva, com foco em práticas pedagógicas que promovam 

a equidade e a participação de todos os alunos. Esse tipo de formação precisa ser prática e 

contextualizada, oferecendo aos docentes ferramentas concretas para enfrentar os desafios da 

diversidade em sala de aula. 

Além da formação docente, a participação da comunidade escolar é outro fator crucial 

para a melhoria da gestão e aplicação das políticas educacionais. A gestão participativa, como 

destaca Santos e Freire (2019), pode ser uma ferramenta poderosa para garantir que as políticas 

educacionais sejam adequadamente implementadas e adaptadas às necessidades locais. Quando 

a comunidade escolar composta por professores, alunos, pais e gestores é envolvida nas decisões 

sobre o funcionamento da escola, há um aumento no compromisso com a qualidade do ensino 

e no sucesso das políticas aplicadas.  

Uma proposta eficaz seria a criação de conselhos escolares com poder deliberativo, onde 

a comunidade possa discutir e decidir sobre questões pedagógicas e administrativas. Esses 

conselhos poderiam atuar como intermediários entre as escolas e o governo, garantindo que as 

políticas educacionais sejam ajustadas às realidades locais e que as necessidades das escolas 

sejam atendidas de forma mais ágil (Carvalho et al., 2020).   

A gestão participativa também pode contribuir para a melhoria da relação entre a escola 

e a comunidade. Em muitos contextos, especialmente nas regiões mais carentes, a escola é vista 

como uma instituição isolada, distante da realidade das famílias. Para romper com essa visão, é 

necessário que as políticas educacionais promovam a integração entre a escola e a comunidade, 

por meio de projetos que envolvam a participação ativa dos pais e dos alunos. Andrade e Vieira 
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(2020) sugerem que, quando os pais se sentem parte do processo educativo, há uma melhora 

significativa no desempenho dos alunos e na relação escola-família.  

Nesse sentido, as escolas podem organizar encontros regulares com as famílias, eventos 

comunitários e atividades que incentivem a participação dos pais no dia–a–dia escolar. Essas 

ações ajudam a fortalecer os laços entre a escola e a comunidade, criando um ambiente mais 

colaborativo e propício para a implementação das políticas educacionais. É importante destacar 

que a melhoria da gestão escolar e da aplicação das políticas educacionais depende também de 

uma maior autonomia das escolas para tomar decisões que atendam às suas especificidades.  

As políticas públicas precisam permitir que as escolas, em conjunto com a comunidade 

escolar, possam adaptar as diretrizes nacionais às suas realidades locais. Lima e Oliveira (2023) 

destacam que a centralização das decisões educacionais no Brasil impede que as escolas 

desenvolvam soluções criativas e adaptativas para seus desafios específicos. Dessa forma, uma 

proposta para melhorar a aplicação das políticas educacionais seria a descentralização da gestão, 

permitindo que as escolas tenham mais liberdade para organizar seus currículos, adaptar suas 

práticas pedagógicas e gerir seus recursos de acordo com as demandas locais. Essa maior 

autonomia, combinada com uma gestão participativa e uma formação continuada dos 

professores, poderia contribuir significativamente para a melhoria da qualidade da educação 

pública no Brasil. 

Portanto, as propostas para a melhoria na gestão e aplicação das políticas educacionais 

passam pela valorização da formação continuada dos professores, pela inclusão de conteúdos 

sobre tecnologia e diversidade, e pelo fortalecimento da participação da comunidade escolar. A 

gestão participativa e a descentralização das decisões educacionais são caminhos que podem 

garantir que as políticas públicas sejam mais eficazes e adequadas às realidades locais. Com 

essas medidas, seria possível melhorar a qualidade do ensino nas escolas públicas e promover 

uma educação mais inclusiva e equitativa em todo o país. 

CONCLUSÃO 

Os desafios na implementação das políticas educacionais no Brasil, especialmente em 

regiões com baixos índices de desenvolvimento educacional, são complexos e multifacetados. 

A precariedade da infraestrutura, a falta de formação continuada dos professores e a pouca 

participação da comunidade escolar são barreiras significativas para a efetividade dessas 

políticas. Propostas voltadas para a formação tecnológica e inclusiva dos docentes, que 

envolvam também a gestão participativa e descentralização das decisões educacionais são 
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essenciais para melhorar a qualidade do ensino. Somente com uma abordagem integrada, que 

considere as especificidades locais e promova maior autonomia escolar, será possível garantir 

que as políticas educacionais realmente contribuam para a equidade e a inclusão na educação 

pública brasileira. 
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